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2 — Mantém-se na situação de licença até que seja colocado em
actividade, tendo direito a receber vencimento a partir da data do
respectivo início de funções, de acordo com o n.o 4 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro.

3 — A afectação à DGAP produz efeitos a partir da data do presente
despacho conjunto.

30 de Maio de 2003. — O Secretário de Estado do Orçamento,
Norberto Emílio Sequeira da Rosa. — A Secretária de Estado da Admi-
nistração Pública, Suzana Maria de Moura Alves da Silva Toscano.

Despacho conjunto n.o 678/2003. — Considerando que José Luís
d’Orey Ferreira Roquette, funcionário integrado no quadro de efec-

tivos interdepartamentais (QEI), encontrando-se na situação de
licença sem vencimento de longa duração, solicitou o regresso à
actividade:

Nos termos do artigo 11.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 493/99, de
18 de Novembro, conjugado com o artigo 12.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 14/97, de 17 de Janeiro, e do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, e atendendo ainda ao disposto no artigo 20.o, n.os 2,
alínea a), e 6, do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e no artigo 41.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 54/2003, de 28 de Março,
determina-se:

1 — José Luís d’Orey Ferreira Roquette é afecto à Direcção-Geral
da Administração Pública na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Vínculo Carreira Categoria Escalão/índice

José Luís d’Orey Ferreira Roquette . . . . Funcionário . . . . Técnico-profissional . . . Técnico profissional especialista prin-
cipal.

1/310

2 — O funcionário mantém-se na situação de licença até ser colocado
em actividade, tendo direito a receber vencimento a partir da data
do respectivo início de funções, de acordo com o n.o 4 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro.

2 de Junho de 2003. — O Secretário de Estado do Orçamento,
Norberto Emílio Sequeira da Rosa. — A Secretária de Estado da Admi-
nistração Pública, Suzana Maria de Moura Alves da Silva Toscano.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 7235/2003 (2.a série). — Por despacho do
Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de 16 de Junho de 2003:

Jaime Artur Martins Limas, inspector tributário, nível 2 — nomeado,
em regime de substituição, no cargo de chefe de divisão I da Ins-
pecção Tributária da Direcção de Finanças de Santarém, com efeitos
a 22 de Abril de 2003, nos termos dos artigos 12.o e 14.o, n.o 1,
do Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezembro.

Zacarias da Conceição Ceia de Oliveira, técnico de administração
tributária, nível 2 — nomeado, em regime de substituição, no cargo
de chefe de divisão de Tributação e de Justiça Tributária da Direc-
ção de Finanças de Portalegre, nos termos dos artigos 12.o e 14.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezembro.

Carlos Manuel Cordeiro Paiva, técnico de administração tributária,
nível 1 — nomeado, em regime de substituição, no cargo de chefe
de divisão de Tributação da Direcção de Finanças de Leiria, nos
termos dos artigos 12.o e 14.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 557/99,
de 17 de Dezembro.

Maria Zélia dos Santos Pereira Brilhante Teixeira, adjunta de chefe
de finanças, nível 1 — nomeada, em regime de substituição, no
cargo de chefe de divisão de Planeamento e Coordenação da Direc-
ção de Finanças de Lisboa, nos termos dos artigos 12.o e 14.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezembro.

António da Conceição dos Santos Ferreira, inspector tributário,
nível 2 — nomeado, em regime de substituição, no cargo de chefe
de divisão de Prevenção e Inspecção Tributária I da Direcção de
Finanças de Viseu, nos termos dos artigos 12.o e 14.o, n.o 1, do
Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezembro, com efeitos a 12 de
Maio de 2003.

Georgete Maria Catarino Alves Lobo Nunes da Silva, técnica de admi-
nistração tributária, nível 1 — nomeada, em regime de substituição,
no cargo de chefe de divisão de Justiça Tributária da Direcção
de Finanças de Santarém, nos termos dos artigos 12.o e 14.o, n.o 2,
do Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezembro.

José Maria Isaac de Carvalho, técnico de administração tributária
principal — nomeado, em comissão de serviço, no cargo de director
de finanças-adjunto da Direcção de Finanças de Lisboa, nos termos
do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Vitória Valério Lampreia Lourenço, técnica de administração prin-
cipal — nomeada, em comissão de serviço, no cargo de directora
de finanças-adjunta da Direcção de Finanças de Lisboa, nos termos
do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99 de 22 de Junho.

José Silvério dos Santos Bernardo Encarnação, técnico economista
assessor principal — nomeado, em regime de substituição, no cargo
de director de finanças-adjunto da Direcção de Finanças de Faro,
nos termos dos artigos 12.o e 14.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 557/99,
de 17 de Dezembro.

Luís Miguel Beltran Franco, técnico especialista princi-
pal — nomeado, em regime de substituição, no cargo de chefe de
repartição de Administração Geral da Direcção de Finanças de

Évora, nos termos do n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, e do n.o 3 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

Virgínia de Carvalho Pereira Pimenta, assistente administrativa espe-
cialista — nomeada, em regime de substituição, no cargo de chefe
de repartição de Administração Geral da Direcção de Finanças
de Viana do Castelo, nos termos do n.o 1 do artigo 23.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e do n.o 3 do artigo 21.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Maria Odeta Castro Sousa Pinto, assistente administrativa principal —
nomeada, em regime de substituição, no cargo de chefe de repar-
tição de Administração Geral da Direcção de Finanças da Região
Autónoma da Madeira, nos termos do n.o 1 do artigo 23.o do Decre-
to-Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Junho de 2003. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 679/2003. — Através do Decreto-Lei
n.o 269-A/2002, de 29 de Novembro, foi criado o Instituto da Droga
e da Toxicodependência (IDT), resultante da fusão do Serviço de
Prevenção e Tratamento da Toxicodependência e do Instituto Por-
tuguês da Droga e da Toxicodependência, procedendo ainda à apro-
vação dos respectivos Estatutos.

Aquele diploma estabelece que a definição da estrutura orgânica
interna do Instituto, bem como o regime do seu pessoal, incluindo
do pessoal dirigente, será objecto de regulamentação específica.

Encontrando-se já publicada a portaria que aprova aquela estrutura,
importa agora estabelecer o estatuto do pessoal dirigente.

Assim, nos termos do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 269-A/2002,
de 29 de Novembro, e do artigo 38.o dos Estatutos anexos ao citado
decreto-lei é aprovado o Regulamento do Pessoal Dirigente do Ins-
tituto da Droga e da Toxicodependência, publicado em anexo ao pre-
sente despacho e que dele faz parte integrante.

26 de Junho de 2003. — A Ministra de Estado e das Finanças,
Maria Manuela Dias Ferreira Leite. — O Ministro da Saúde, Luís Filipe
Pereira.

Regulamento do Pessoal Dirigente
do Instituto da Droga e da Toxicodependência

Artigo 1.o

Objecto

O presente Regulamento estabelece o estatuto do pessoal dirigente
do Instituto da Droga e da Toxicodependência, adiante designado
abreviadamente por IDT, nos termos do disposto no artigo 38.o dos
respectivos Estatutos, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 269-A/2002, de
29 de Novembro.

Artigo 2.o

Pessoal dirigente

Considera-se pessoal dirigente o que exerce funções de direcção
nos serviços centrais, regionais e locais do IDT.
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Artigo 3.o

Níveis de direcção

1 — A nível dos serviços centrais são considerados cargos dirigentes
os de director-coordenador, director, responsável de gabinete, res-
ponsável de núcleo, responsável de unidade e de chefe de área.

2 — A nível dos serviços regionais são cargos dirigentes os de dele-
gado regional, subdelegado regional, responsável de núcleo e de res-
ponsável de unidade.

3 — A nível dos serviços locais é considerado pessoal dirigente o
director de unidade especializada.

Artigo 4.o

Recrutamento

O recrutamento para os cargos dirigentes do IDT é feito por escolha,
de entre indivíduos que possuam habilitações, aptidão, formação e
experiência profissional adequadas ao exercício das respectivas fun-
ções.

Artigo 5.o

Designação

1 — Os directores-coordenadores e os delegados regionais são
designados por despacho do Ministro da Saúde.

2 — Os restantes dirigentes são designados por deliberação do con-
selho de administração.

3 — O director de unidade especializada é designado por delibe-
ração do conselho de administração, sob proposta do delegado regio-
nal respectivo.

Artigo 6.o

Exercício de funções

Os cargos dirigentes são exercidos em regime de comissão de ser-
viço, de acordo com o estatuído no presente Regulamento.

Artigo 7.o

Duração

1 — A comissão de serviço do pessoal dirigente tem a duração
de três anos, podendo ser renovada por iguais períodos.

2 — Em caso de não renovação o titular cessante mantém-se em
funções até à nomeação do novo titular.

Artigo 8.o

Competências

O pessoal dirigente exerce, no âmbito das respectivas áreas fun-
cionais, as competências previstas nos Estatutos do IDT e no regu-
lamento da organização interna dos serviços.

Artigo 9.o

Estatuto remuneratório

Sem prejuízo do direito de opção pela remuneração do serviço
ou da categoria de origem, os cargos dirigentes são equiparados, para
efeitos remuneratórios, nos seguintes termos:

a) Director-coordenador e delegado regional a subdirector-ge-
ral;

b) Director e subdelegado regional a director de serviços;
c) Responsável de gabinete, de núcleo e de unidade a chefe

de divisão;
d) O cargo de director de unidade especializada é equiparado,

para efeitos remuneratórios, a chefe de divisão, com um acrés-
cimo remuneratório de 10 % em função e na proporção do
horário prestado;

e) Chefe de área a chefe de secção, do escalão mais elevado
da categoria.

Artigo 10.o

Regime de segurança social

O pessoal dirigente do IDT mantém o regime de protecção social
inerente ao seu lugar de origem, nomeadamente no que se refere
à aposentação, reforma, sobrevivência e apoio na doença.

Artigo 11.o

Horário de trabalho

O pessoal dirigente goza de isenção de horário de trabalho, sem
prejuízo da observância do dever geral de assiduidade, do cumpri-
mento da duração normal de trabalho e de disponibilidade permanente
para o serviço.

Artigo 12.o

Regime de exclusividade

1 — O pessoal dirigente exerce funções em regime de exclusividade,
não sendo permitido durante a vigência da comissão de serviço o
exercício de outros cargos ou funções remunerados ou não em ins-
tituições públicas ou privadas, salvo nas condições previstas nos núme-
ros seguintes do presente artigo.

2 — O exercício de actividades privadas ou de funções em insti-
tuições públicas ou privadas só é permitido em casos devidamente
fundamentados, autorizados pelo Ministro da Saúde, e desde que
a actividade a exercer não se mostre susceptível de comprometer
ou interferir com a isenção exigida para o exercício dos mencionados
cargos.

3 — O disposto no n.o 1 não abrange as remunerações provenientes
de:

a) Direitos de autor;
b) Realização de conferências, palestras, acções de formação

de curta duração e outras actividades de idêntica natureza;
c) Actividade docente em instituições do ensino superior, não

podendo o horário parcial ultrapassar o limite em vigor para
os dirigentes da Administração Pública;

d) Participação em comissões ou grupos de trabalho;
e) Participação em conselhos consultivos, comissões de fisca-

lização ou outros organismos colegiais quando previstos na
lei e no exercício de fiscalização ou controlo de dinheiros
públicos.

Artigo 14.o

Cessação da comissão de serviço

A comissão de serviço pode ser feita cessar:

a) Pelo decurso do respectivo período de duração seguida da
não renovação;

b) Por iniciativa do dirigente;
c) Por extinção da unidade orgânica;
d) Por iniciativa do conselho de administração fundamentada

na conveniência de serviço;
e) Por iniciativa do conselho de administração fundamentada,

designadamente, no não cumprimento dos objectivos previstos
para a respectiva unidade orgânica, no não cumprimento ou
na inobservância das orientações superiormente fixadas e na
comprovação superveniente da inadequação para o exercício
das respectivas funções;

f) Por despacho do Ministro da Saúde, nos casos em que a
nomeação seja da sua competência, mediante proposta do
conselho de administração, fundamentada nos termos da alí-
nea anterior;

g) Por despacho fundamentado do conselho de administração
na sequência de procedimento disciplinar que dê lugar à apli-
cação efectiva de sanção disciplinar.

Artigo 15.o

Contrato para o exercício de funções dirigentes

Para além do disposto no presente Regulamento, o exercício de
funções dirigentes pode ficar ainda sujeito às regras contratualmente
estabelecidas, onde se prevejam, designadamente, objectivos anuais
ou plurianuais de gestão por cada unidade orgânica, calendarização
do cumprimento dos objectivos, fixação de metas quantitativas e qua-
litativas para a actividade desenvolvida por cada unidade, índices de
eficiência e eficácia da gestão e prémios de gestão.

Artigo 16.o

Resolução de dúvidas e regime subsidiário

1 — As dúvidas resultantes da aplicação do presente Regulamento,
desde que meramente interpretativas, são resolvidas por despacho
do Ministro da Saúde, e as que não tiverem esta natureza são resolvidas
por despacho conjunto dos Ministros das Finanças e da Saúde.

2 — Em tudo o que não se encontre expressamente previsto neste
Regulamento ou no contrato para o exercício de funções dirigentes
aplica-se subsidiariamente a lei reguladora da comissão de serviço
de direito privado.

Artigo 17.o

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.


